
A República (Platão) 
 

Na República, a organização da cidade ideal apóia-se numa divisão racional do trabalho. 
Como reformador social, Platão considera que a justiça depende da diversidade de funções 
exercidas por três classes distintas: a dos artesãos, dedicados à produção de bens materiais; a dos 
soldados, encarregados de defender a cidade; a dos guardiães, incumbidos de zelar pela 
observância das leis. Produção, defesa, administração interna — estas as três funções essenciais 
da cidade. E o importante não é que uma classe usufrua de uma felicidade superior, mas que 
toda a cidade seja feliz. O indivíduo faria parte da cidade para poder cumprir sua função social e 
nisso consiste ser justo: em cumprir a própria função... 

 
A efetivação dessa utopia social dependeria fundamentalmente, por outro lado, de um 

cuidadoso sistema educativo, que permitisse a cada classe desenvolver as virtudes indispensáveis 
ao exercício de suas atribuições. Mas a cidade ideal só poderia surgir se o governo supremo 
fosse confiado a reis-filósofos. Esses chefes de Estado seriam escolhidos dentre os melhores 
guardiães e submetidos a diversas provas que permitiriam avaliar seu patriotismo e sua 
resistência. Mas, principalmente, deveriam realizar uma série de estudos para poderem atingir a 
ciência, ou seja, o conhecimento das idéias, elevando-se até seu fundamento supremo: a idéia do 
Bem.  

A discussão em torno da cidade ideal cede então lugar, na República, a duas apresentações 
sintéticas de como se desdobraria o conhecimento humano ao ascender até a contemplação do 
mundo das essências: o esquema da linha dividida e a alegoria da caverna... 

 
A alegoria da caverna dramatiza a ascese do conhecimento, complementando o esquema 

da linha dividida. Descreve um prisioneiro que contempla, no fundo de uma caverna, os reflexos 
de simulacros que — sem que ele possa ver — são transportados à frente de um fogo artificial. 
Como sempre viu essas projeções de artefatos, toma-os por realidade e permanece iludido. A 
situação desmonta-se e inverte-se desde que o prisioneiro se liberta: reconhece o engano em que 
permanecera, descobre a "encenação" que até então o enganara e, depois de galgar a rampa que 
conduz à saída da caverna, pode lá fora começar a contemplar a verdadeira realidade. Aos 
poucos, ele, que fora habituado à sombra, vai podendo olhar o mundo real: primeiro através de 
reflexos — como o do céu estrelado refletido na superfície das águas tranqüilas —, até 
finalmente ter condições para olhar diretamente o Sol, fonte de toda luz e de toda realidade.  

Essa alegoria de múltipla dimensão — pode ser vista tanto como fabulação da ascese 
religiosa, como da filosófica e científica — guarda ainda uma conotação política, que o contexto 
da República não permite negligenciar. Aquele que se liberta das ilusões e se eleva à visão da 
realidade é o que pode e deve governar para libertar os outros prisioneiros das sombras: é o 
filósofo-político, aquele que faz de sua sabedoria um instrumento de libertação de consciências e 
de justiça social, aquele que faz da procura da verdade uma arte de desprestidigitação, um 
desilusionismo. (“O itinerário da sombra à luz, prefácio Os Pensadores”). 


